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			PREFÁCIO

			Julio Cesar Cruz Collares-da-Rocha1

			Antes de apresentar esta obra, acreditamos que seria interessante discorrer sobre a importância das coletâneas para a difusão da teoria das representações sociais (TRS) no Brasil, tendo em vista que, como podemos constatar facilmente, a TRS tornou-se conhecida e reconhecida, a partir de diversas publicações deste tipo. 

			A primeira publicação nacional sobre a TRS foi uma tradução da primeira parte da obra seminal de Serge Moscovici revisada (MOSCOVICI, 1976), que ganhou no Brasil, em 1978, o título de Representação social da Psicanálise (MOSCOVICI, 1978). É importante indicar que a Editora Zahar tem tradição na publicação de livros sobre psicanálise, o que dificultaria, em um primeiro momento, reconhecer a obra de Moscovici como sendo uma contribuição em Psicologia Social.

			Já no início da década de 1980, a partir de visitas de Denise Jodelet ao Brasil, a TRS entrou em definitivo e se espalhou nas décadas seguintes (JODELET, 2011). Falamos em entrada em definitivo da TRS no Brasil, visto que, em meados da década de 1970, a primeira pesquisa utilizando a TRS foi realizada na UFMG, sobre a representação social da esquistossomose, sendo baseada na obra de Claudine Herzlich sobre saúde e doença (COLLARES-DA-ROCHA; WOLTER; WACHELKE, 2016).

			Duas importantes coletâneas em língua francesa foram fundamentais para que a abordagem original de Serge Moscovici e as principais abordagens complementares fossem mais bem conhecidas: Les represéntátions sociales, de 1989, organizada por Denise Jodelet (JODELET, 2011a) e Pratiques sociales et représentations, de 1994, organizada por Jean-Claude Abric (ABRIC, 1994a). Na primeira, encontramos o que se tornou o mais importante conceito de representação social: “uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (JODELET, 2001b, p. 22); na segunda, identificamos as contribuições para a chamada abordagem estrutural, realizadas, principalmente, pelos pesquisadores do Laboratório de Psicologia Social situado em Aix-en-Provence, na França (ABRIC, 1994b). Podemos encontrar uma compreensão mais panorâmica dessa abordagem, no capítulo de Álvaro Rafael Santana Peixoto, Maria Ilda Canedo, Fabiana Batista e Mariana Cabral.

			No âmbito da TRS, a Educação tem sido um campo privilegiado de análise psicossocial e, isto pode ser observado, em face de importantes coletâneas produzidas, na área, como: Representações sociais e práticas educativas, organizado por Pedro Humberto F. Campos e Marcos Corrêa da S. Loureiro, contando com capítulos sobre a abordagem estrutural, e a relação entre práticas educativas e RS (CAMPOS; LOUREIRO, 2003), e as obras sobre representações sociais da Coleção Formação do Professor (SOUSA; BÔAS; NOVAES; DURAN, 2011; PLACCO; BÔAS; SOUSA, 2012; SOUSA; BÔAS; ENS, 2012; ENS; BÔAS; BEHRENS, 2013).

			Apresentada, brevemente, a importância das coletâneas para a difusão da teoria das representações sociais (TRS) no Brasil, introduzimos os capítulos da presente coletânea, que oferecerá discussões teóricas e empíricas de caráter psicossocial, especialmente, quanto às RS das práticas educativas, realizadas por jovens pesquisadores e experientes orientadores do grupo de pesquisa Cultura, Educação e Representações Sociais (CERES) do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estácio de Sá (UNESA).

			No primeiro capítulo, Cristina Antunes Mota, Rita de Cássia Pereira Lima e Helenice Maia Gonçalves analisaram as RS da preceptoria na enfermagem, segundo 19 residentes e 15 preceptores de um programa de residência em Enfermagem em saúde da família (SF) no Município do Rio de Janeiro – RJ. Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, na qual entrevistas foram gravadas com os participantes dos dois grupos, passando, posteriormente, por análise de conteúdo. Os próprios preceptores utilizaram a metáfora da sombra (acompanhamento) para representar o trabalho deles; já os residentes utilizaram a metáfora da mãe para representar a ação dos preceptores, demonstrando a importância da formação pedagógica em Enfermagem.

			No segundo capítulo, Beatriz Dias Carlos Futi e André Felipe Costa Santos discutiram, em um ensaio psicossocial, o corpo negro em espaços educativos, a partir das experiências de pessoas negras nesses ambientes. Eles problematizaram o corpo negro, histórico e socialmente, levantando questões sobre preconceito e racismo, indicando a necessária reparação histórica que leis e resoluções começaram a promover no âmbito da Educação Brasileira, fruto da ação do movimento negro. O corpo negro na Educação Infantil ganha destaque no capítulo, especialmente, em face de uma compreensão psicossocial de desenvolvimento infantil, que reconhece os efeitos na infância da produção social do racismo.

			No terceiro capítulo, Ivanise Martins de Lima, Leonor M. Santana e Edna Maria Querido de Oliveira Chamon analisaram teoricamente a tutoria e a mentoria no Ensino Médio, tendo como analisador, a Escola Sesc de Ensino Médio em Jacarepaguá, no Rio de Janeiro. As autoras consideraram que a experiência relatada pode cooperar na produção de uma escola inclusiva.

			No quarto capítulo, Cláudio Gustavo Borges de Aguiar e Patricia Ortiz Monteiro analisaram as RS da Floresta Nacional de Carajás segundo 30 estudantes do último ano do Ensino Fundamental na região de Parauapebas – PA, a partir de entrevistas e descrições de imagens pelos participantes. Feita a análise de conteúdo das descrições realizadas, identificaram desconexões entre os participantes e o bioma em questão, revelando preocupação com a floresta e certo desconhecimento da região por eles.

			No quinto capítulo, Ilaiale Gomes Morais dos Santos e Claudia Helena Azevedo Alvarenga analisaram as RS sobre estudantes com deficiência intelectual (DI) e transtorno do espectro autista (TEA), segundo 10 professores formadores em educação especial que estão ou estiveram atuando em centros de formação do Município de São Gonçalo – RJ, utilizando um questionário para induzir metáforas e realizando análise retórica. As metáforas encontradas nas RS pesquisadas foram relacionadas às emoções, à afetividade e à fragilidade dos alunos com deficiência e à dificuldade de interagir com eles por parte dos docentes.

			No sexto capítulo, Álvaro Rafael Santana Peixoto, Maria Ilda Canedo, Fabiana Batista e Mariana Cabral apresentam um ensaio teórico breve sobre a abordagem estrutural da TRS, apresentando as diferentes contribuições relacionadas a ela, descortinando que essa abordagem não é formada, apenas, pela teoria do núcleo central de Jean-Claude Abric, mas, também, pela da condicionalidade e da ativação.

			No sétimo capítulo, Kelfany Antonio Pereira e Maria Inmaculada Chao Cabanas fizeram uma revisão bibliográfica sobre o ensino da Língua Portuguesa (LP) na Educação de Jovens e Adultos (EJA), para identificar os discursos em relação à LP, realizando uma análise psicossocial sobre essas RS, a partir da análise retórica de esquemas argumentativos. O material discursivo sobre a LP pelos alunos, que foi analisado, veio de cinco artigos de pesquisas em RS das cinco regiões do Brasil, e as autoras constataram que nos discursos analisados, a língua portuguesa emerge tanto como conhecimento escolarizado como de uso em situações do cotidiano.

			No oitavo capítulo, Marconi Silva de Andrade e Felipe da Silva Triani analisaram pesquisas sobre representações sociais, autismo e educação física do período de 2017-2021, e identificaram diversidade dos objetos estudados, objetivos semelhantes e demonstraram em seus resultados a presença de ações excludentes, dificultando que os alunos com TEA possam participar das aulas, produzindo estigmas sobre este. Todavia, os docentes gostariam de receber formação continuada para atender esse grupo.

			Acreditamos que os capítulos aqui apresentados oferecem discussões importantes sobre análises psicossociais e representações sociais nas práticas educativas, juntando-se a outras coletâneas de representações sociais que, como defendemos neste texto, foram fundamentais para a difusão da teoria das representações sociais no Brasil, em especial, no campo da Educação.
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			PRECEPTORIA NA ENFERMAGEM: representações sociais de residentes e preceptores no programa de residência em enfermagem em saúde da família no município do Rio de Janeiro

			Cristina Antunes Mota

			Rita de Cássia Pereira Lima

			Helenice Maia Gonçalves 

			Introdução

			A preceptoria na Enfermagem é um espaço privilegiado de discussão, de construção de conhecimento e de reflexão sobre o fazer cotidiano na área. Esse estudo buscou compreender processos simbólicos referentes ao tema e, consequentemente, contribuir para a melhoria da atuação dos preceptores no âmbito do Programa de Residência de Enfermagem em Saúde da Família. A relação entre ensino e assistência no entendimento de preceptores e residentes sobre a preceptoria será abordada com fundamentação na Teoria das Representações Sociais (TRS), proposta por Serge Moscovici em 1961. 

			As mudanças que vêm ocorrendo em aspectos técnicos, organizacionais e tecnológicos nos cenários de prática, em relação à produção de serviços de saúde, impulsionam gestores, organizações formadoras e trabalhadores a associarem a qualidade da formação do profissional com a qualidade da prestação do cuidado ofertado aos usuários da rede de saúde (SILVA, 2013). Depois de cerca de 30 anos da experiência de implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) e de quase o mesmo período de implantação do Programa de Saúde da Família, tem-se muito a refletir sobre a formação dos profissionais da saúde, seus espaços de inserção e a qualidade de atendimento aos usuários. Este é um momento fértil para a produção de conhecimento na área, justamente por encontrarmos um cenário mais bem estruturado no país, com experiências acumuladas sobre diferentes aspectos do sistema.

			No âmbito legal, a Enfermagem é descrita pela Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.077, de 12 de novembro de 2009 (BRASIL, 2009), como uma das profissões da saúde que pode integrar a Residência em Área Profissional da Saúde. O Programa de Residência em Saúde da Família está orientado pelos princípios e diretrizes do SUS, de acordo com as necessidades e as realidades locais, por meio de estratégias pedagógicas capazes de utilizar e promover cenários de aprendizagem a partir da integração ensino-serviço-comunidade, ou seja, entre academia, gestores, trabalhadores e usuários (VELÔSO, 2017). Já a Residência em Área Profissional da Saúde foi definida no artigo 13 da Lei nº 11.129 (BRASIL, 2005a), como uma modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, ou seja, uma especialização que deve acontecer com o exercício profissional supervisionado, realizado nos serviços de saúde. 

			No presente estudo, o foco de análise é a preceptoria na especialização em Saúde da Família, área em que a Residência é justificada pela necessidade de inserir enfermeiros qualificados e resolutivos nas equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF), com base em conhecimentos técnico-científicos voltados à Atenção Primária à Saúde (APS). 

			A Residência também se justifica, no caso em estudo, pela rápida expansão da ESF no município do Rio de Janeiro, configurando-se como um importante mecanismo de fortalecimento do SUS neste município. De acordo com Justino, Oliver e Melo (2016, p. 1473):

			a expansão da APS teve como principais objetivos melhorar o acesso e a qualidade do atendimento para a população carioca, por meio da implantação das Clínicas da Família, reestruturação de Unidades Básicas tradicionais, incluindo as de nível secundário que ofertavam este tipo de atenção e, sobretudo, a qualificação dos profissionais.

			Este é um campo de tensões, repleto de crenças, opiniões, atitudes, julgamentos individuais e grupais, e oferece elementos fundamentais para o estudo das representações sociais, opção teórica e metodológica desta pesquisa. A elaboração de representações sociais é um processo ativo, dinâmico, uma reconstrução do objeto orientada por normas, regras e valores de determinados grupos sociais, contendo “elementos afetivos, mentais e sociais, integrando a cognição, a linguagem e a comunicação e ainda se considera as relações sociais e a realidade material, social e ideal” (GOMES et al., 2011, p. 19).

			Com essa perspectiva, a pesquisa traz à discussão questões relacionadas ao sistema de saúde, com destaque para o processo de ensino-aprendizagem focado no cuidado integral, que demanda comprometimento dos profissionais em relação às necessidades de saúde dos usuários, ações de enfrentamento ao modelo médico, ainda hegemônico, e fortalecimento do SUS. O debate se desenvolve a partir da problematização do processo de trabalho dos profissionais de instituições de saúde que atuam na assistência, no ensino e na pesquisa, para favorecer a análise crítica das realidades vivenciadas e de contribuir para o fortalecimento dos espaços coletivos de (re)construção das práticas vigentes (MATTOS, 2016).

			A reorganização do modelo assistencial com base nos princípios do SUS, até o momento, constituiu um grande desafio para os diversos atores sociais da Saúde Pública, sendo a formação em Saúde um “nó crítico” das propostas que apostam na mudança deste modelo. 

			Nesse contexto, a busca por representações sociais de preceptores e residentes sobre a preceptoria pode produzir novos olhares e contribuir para a interposição de medidas que auxiliarão no desenvolvimento de competências pedagógicas para a prática da preceptoria. Podemos dizer que a preceptoria é uma formação necessária para apresentar a teoria e a prática no atendimento do SUS. Diante do exposto, o estudo aqui apresentado pretende investigar representações sociais de preceptoria por residentes e preceptores do Programa de Residência em Enfermagem em Saúde da Família no município do Rio de Janeiro.

			Residência em Saúde, Residência em Enfermagem e a Preceptoria 

			Atualmente, no Brasil, há duas modalidades de ensino de pós-graduação na área da Saúde, designadas a candidatos diplomados em cursos de nível superior. São elas: o stricto sensu, que abrange os cursos de mestrado e doutorado, cujo foco é formar profissionais nas áreas de pesquisa e docência, e o lato sensu, voltado para a formação de profissionais para assistência, gerenciamento e a mediação de conhecimento, dividindo-se em especialização, aperfeiçoamento e Residência (OLSCHOWSKY, 2001). De acordo com Melo, Queluci e Gouvêa (2014), a Residência é considerada uma modalidade de treinamento em serviço, tendo como base a aprendizagem pela prática cotidiana, sendo uma modalidade de formação que alia a experiência de trabalho supervisionado aos processos de formação e reflexão. 

			Os cursos de Residência tiveram origem nos Estados Unidos da América (EUA), em 1889, por meio da proposta do médico-cirurgião Willian Halsted, do Departamento de Cirurgia, da Faculdade de Medicina da Universidade John’s Hopkins (AGUIAR; MOURA; SORIA, 2004). Eram definidos como treinamentos em serviço, e seu objetivo era constituir as bases da identidade profissional por meio da ampliação dos conhecimentos teóricos e práticos, e do desenvolvimento de habilidades e atitudes sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional, além de atender às demandas sociais do país (LOPES, 2000). 

			A adoção da Residência Médica (RM) foi acentuada com a publicação do Relatório Flexner, que propunha um modelo de currículo com “uma divisão clara entre um período ou ciclo inicial de disciplinas básicas, seguido de outro dedicado aos estudos clínicos” (PAGLIOSA; DA ROS, 2008, p. 493). Posteriormente, a experiência se difundiu em outros países como um programa indispensável para o treinamento e a especialização de médicos após a graduação (LOPES; LIMA, 2000).

			A Associação Médica Americana (AMA) credenciou, em 1927, os primeiros programas denominados Residência Médica (RM). Esse movimento foi se tornando mais forte até que, em 1933, a RM se tornou obrigatória para o exercício da profissão em todo território americano. Na década de 1940, a RM chegou ao Brasil, com a inauguração do primeiro programa oficial no Departamento de Ortopedia, da Universidade de São Paulo (USP), em 1944. Logo depois, em 1948, foi criado o programa de Residência no Hospital dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro, tendo como marco temporal a década de 1950 (BOTTI, 2009).

			Os programas de Residência em Enfermagem (RE) seguiram o modelo da RM brasileira (LIMA; PORTO, 1977). A primeira turma do Programa de Residência de Enfermagem no Brasil foi constituída no Hospital Infantil do Morumbi, em São Paulo, em 1961. Tinha objetivo similar ao da primeira RM, ou seja, complementar a formação teórico-prática do enfermeiro recém-graduado, observando as necessidades da área da saúde e do mercado de trabalho (AGUIAR; MOURA; SÓRIA, 2004). 

			A Conferência de Alma-Ata ocorreu em 1978 e foi um marco histórico para o início das discussões relacionadas à Atenção Primária à Saúde (APS), sustentada pela visão ampliada de saúde. A inovação desse programa está na valorização do trabalho em equipe multiprofissional. Para Peduzzi (1998), o trabalho multiprofissional em equipe multiprofissional consiste em uma modalidade de trabalho coletivo que se configura na relação recíproca entre as múltiplas intervenções técnicas e a interação dos agentes de diferentes áreas profissionais. Por meio da comunicação, ou seja, da mediação simbólica da linguagem, dá-se a articulação entre as ações multiprofissionais e a cooperação. Esse entendimento contribuiu para a ampliação do cuidado prestado à saúde da população na Rede Básica de Saúde, ultrapassando a assistência à saúde focada no cuidado médico ao corpo biológico (UEBEL; ROCHA; MELLO, 2003).

			Nas décadas de 1980 e 1990, com a legitimação do SUS, pela Lei nº 8.080 (BRASIL, 1990), e a sua municipalização, houve expansão das unidades de APS, compostas por equipes multiprofissionais, dentre elas, a de Enfermagem. A Constituição Federal de 1988, artigo 200, inciso III, responsabiliza o Ministério da Saúde (MS) e o Conselho Nacional de Saúde (CNS) por “ordenar a formação de recursos humanos para a Saúde” (BRASIL, 1988), o que reforça o atual processo de aproximação das políticas e ações do Ministério da Educação (MEC), Ministério da Saúde (MS) e Conselho Nacional da Saúde (CNS) em torno da gestão do trabalho e da educação na saúde, mostrando a valorização do ensino-serviço, a humanização da atenção e a ampliação da concepção e da prática da integralidade.

			O processo de consolidação do SUS visa diminuir a lacuna existente entre os direitos garantidos pela atual Constituição Brasileira, que afirmam que “a Saúde é direito de todos e dever do Estado” (BRASIL, 1988, Art. 196), e a capacidade de o Estado ofertar serviços de saúde de qualidade à população do país. Como estratégia de reformulação do modelo brasileiro de atenção à saúde e em atendimento aos princípios e diretrizes do SUS, o MS criou o Programa de Saúde da Família (PSF), implantado em 1994, sustentado na experiência do Programa de Agentes Comunitários de Saúde, ESF, enunciada na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), em 2006, e posteriormente revisada em 2011 e em 2017 (BRASIL, 2017).

			Entende-se que ser enfermeiro da ESF requer muito mais que conhecimentos técnicos ou administrativos. Trata-se de um trabalho cuja finalidade é cuidar do indivíduo nas suas relações familiares sem deixar de considerar sua inserção socioeconômica e cultural. A Enfermagem é uma das profissões da saúde cujo núcleo e especificidade é o cuidado, e o enfermeiro assume papel mais decisivo e proativo no que se refere à identificação das necessidades de cuidado da população, bem como na promoção e na proteção da saúde dos indivíduos, da família e da comunidade, em suas diferentes dimensões (BACKES et al., 2012; MAGALHÃES; CARDOSO, 2018).

			No município do Rio de Janeiro, a ESF passou a ganhar visibilidade a partir de 2009 por meio do Plano Estratégico 2009-2012, o qual informava a falta de assistência, recursos e resolutividade na APS, como fatores limitantes da saúde, além dos problemas históricos da gestão municipal, tais como gestão deficiente de recursos humanos (profissionais mal remunerados, mal treinados e mal avaliados), processo ineficiente de captação de recursos federais e a Central de Regulação com baixa efetividade. 

			Em sintonia com a PNAB, a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS/RJ), em parceria com o Conselho Regional de Enfermagem (COREN), desenvolveu, em 2010, os Protocolos de Enfermagem na Atenção Primária, cujo objetivo é respaldar e subsidiar o exercício do enfermeiro, promovendo maior segurança e autonomia à prática assistencial desse profissional, com a intenção de proporcionar uma atenção mais qualificada ao usuário do SUS. Outra medida, voltada à qualificação do profissional enfermeiro na APS, e explícita nesses protocolos, é a construção de espaços de treinamento em serviço por meio de um programa de Residência.

			Assim, a SMS/RJ criou o seu próprio Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade (especialidade médica para atuar na APS), cuja primeira turma foi formada em janeiro de 2014. A partir desse programa, foi estabelecida como meta a criação do Programa de Residência de Enfermagem em Saúde da Família. Ele caracteriza-se pela contribuição ao desenvolvimento de competência técnico-científica e ética da Enfermagem, decorrentes da formação em serviço, em regime de tempo integral, com 60 horas semanais, em dedicação exclusiva, totalizando 5.760 horas (BRASIL, 2013).

			O Residente terá formação seguindo os atributos da Atenção Primária em Saúde (APS) e em fundamentos que dialogam com a prática clínica, de modo a sustentar o arcabouço teórico e contribuir com os conhecimentos, atitudes e habilidades para poderem atuar junto às equipes de saúde da família, assim como na colaboração do processo de gestão e organização dos serviços de saúde na esfera local e regional. Para alcançar essa formação, os residentes devem ser inseridos nas estratégias educacionais teórico-práticas, as quais orientam o desenvolvimento de trabalhos transdisciplinares no campo de conhecimento e fazem a integração entre os núcleos de saberes e práticas inerentes à profissão de Enfermagem. 

			A função de preceptor caracteriza-se por supervisão direta das atividades práticas realizadas pelos residentes nos serviços de saúde onde se desenvolve o curso. Os preceptores são selecionados pela instituição executora e devem ser enfermeiros com título mínimo de especialista. Para o MS, o preceptor é:

			[...] o profissional que exerce a função de supervisão docente-assistencial por área específica de atuação ou de especialidade profissional, dirigida aos profissionais de Saúde com curso de graduação e mínimo de três anos de experiência em área de aperfeiçoamento ou especialidade ou titulação acadêmica de especialização ou de residência, que exerçam atividade de organização do processo de aprendizagem especializado e de orientação técnica aos profissionais ou estudantes, respectivamente em aperfeiçoamento ou especialização ou em estágio ou vivência de graduação ou de extensão (BRASIL, 2005b, p. 47).

			O período de relacionamento entre preceptor e residente é longo: a partir do início da Residência, são dois anos nos quais um fará parte da vida do outro. Nesse contexto, explicações e significados sobre preceptoria podem ser construídos pelos dois grupos, o que justifica a adoção da Teoria das Representações Sociais (TRS) como referencial teórico-metodológico do presente estudo. 

			A Teoria das Representações Sociais (TRS) como fundamentação teórico-metodológica 

			A TRS fundamenta-se na perspectiva proposta pelo psicólogo social francês Serge Moscovici, que considera as representações sociais como um conjunto de conhecimentos, opiniões e imagens que permitem analisar um dado acontecimento, pessoa ou objeto (MOSCOVICI, 2012). Essas representações são resultantes da interação social em que são elaborados conhecimentos do senso comum sobre um objeto de interesse para um determinado grupo de indivíduos. No caso desse trabalho, os grupos que elaboram representações são os preceptores e os residentes, e o objeto de representação é a preceptoria. 

			Para Morera et al. (2005, p. 4), 

			É através das Representações Sociais, coletivamente elaboradas, que adquirimos o sentido do mundo e comunicamos esse sentido uns com os outros. Como exemplo da nossa existência social, as representações se originam na vida diária de forma espontânea, no curso da comunicação interindividual. Permite-nos construir um marco de referências que facilita as nossas interpretações da realidade e guiam nossas relações com o mundo, assim sendo, encontram-se implícitas no nosso tecido cultural (MORERA et al., 2015, p. 4)

			De acordo com Moscovici (2003), nas ruas, bares, escritórios, hospitais, laboratórios, por exemplo, as pessoas analisam, comentam, formulam “filosofias” espontâneas, não oficiais, que têm impacto em suas relações sociais e fornecem o alimento para o pensamento. O autor define representação social como:

			Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo material e social e controlá-lo: e, em segundo lugar, possibilitar que a comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, fornecendo-lhes um código para nomear e classificar sem ambiguidade, os vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social (MOSCOVICI, 1976, apud Duveen, 2003, p. 21).

			A elaboração de uma representação social se dá na relação dos sujeitos com outros sujeitos, não sendo “apenas produto de situações cotidianas, mas inclusive de determinações históricas, bem como da posição social, tanto dos indivíduos no grupo quanto do próprio grupo, que acaba também influenciando tais situações” (VILLAS-BÔAS, 2004, p. 3).

			Sá (1998), afirma que os fenômenos de representação social estão presentes na cultura, nos processos de comunicação e nas práticas sociais e, portanto, são difusos, multifacetados e em constante movimento e interação social. Segundo o autor, as representações sociais têm como princípio o sujeito e os grupos sociais que representam um objeto, e só podem ser construídas a partir dos mesmos. 

			Jodelet (2001, p. 17) afirma que as representações sociais são “criadas” pelos sujeitos para conhecer o mundo à sua volta e “resolver” problemas. A autora privilegiou estudos pesquisando os processos de formação das representações sociais, com ênfase no seu processo de constituição, abordagem conhecida como processual, ou sociogenética, da qual o estudo aqui apresentado se aproxima. Assim ela define as representações sociais: “[...] uma forma de conhecimento, socialmente elaborado e partilhado, tendo um objetivo prático e concorrendo para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (JODELET, 2001, p. 22).

			Para Moscovici (2003), existem dois processos que geram as representações sociais: a ancoragem e a objetivação. Eles não ocorrem em momentos diferentes, mas se desenvolvem de maneira simultânea, e essa relação dá significado à representação social. Para o autor, a ancoragem tem o papel de dar nome, classificar, categorizar e tornar comum algo que pareça estranho. Ela tem a finalidade de dar sentido a um objeto em um contexto, ou seja, ancorar ideias desconhecidas até então, reduzi-las a categorias e a imagens comuns, e colocá-las em um contexto familiar, ou seja, contextualizar o incomum; apropriar-se do diferente de maneira que o torne mais próximo possível do pretendido. Jodelet (2001, p. 38-39) afirma que:

			[...] a ancoragem enraíza a representação numa rede de significações que permite situá-los em relação aos valores sociais e dar-lhes coerência. [...] Por um trabalho de memória, o pensamento constituinte apoia-se sobre o pensamento constituído para enquadrar a esquemas antigos, ao já conhecido. Por outro lado, a ancoragem serve para instrumentalização do saber, conferindo-lhe um valor funcional para a interpretação e a gestão do ambiente. 

			Em relação à objetivação, Moscovici (2003, p. 61) afirma que é como “transformar algo abstrato em algo quase concreto, transferir o que está na mente em algo que exista no mundo”. Para o autor, a objetivação permite estabelecer um elo entre o não familiar e o mundo real, facilitando a comunicação. Ao unir a ideia de não familiaridade com a de realidade, com o objetivo de tornar real aquilo que não é, permite ao indivíduo conhecer o objeto ou sujeito que elabora a representação.

			Jodelet (2001) propõe três fases do processo de objetivação. São elas: construção seletiva, esquematização e naturalização. A construção seletiva corresponde à seleção de informações e das normas estabelecidas internamente aos grupos (as abstrações teóricas) em relação ao objeto. A partir dessa seleção, é possível a construção de uma estrutura – núcleo figurativo – em que a utilização de imagens expressa o pensamento do grupo. A autora refere-se ao núcleo figurativo como uma estrutura imagética da representação social que se torna condutora de leituras, atuando como uma referência para compreender a realidade. Na última fase são utilizadas essas imagens selecionadas “re-apresentando” o objeto na sociedade, tornando-o natural a partir de seus referenciais cognitivos.

			Nesse estudo será privilegiado o núcleo figurativo da representação social de preceptoria por preceptores e residentes que atuam no Programa de Residência de Enfermagem em Saúde da Família no município do Rio de Janeiro. Importante esclarecer que somente o núcleo figurativo não é suficiente para a compreensão dos processos representacionais. No entanto, o consideramos fundamental em estudos de representação social. 

			Procedimentos Metodológicos 

			Trata-se de uma pesquisa qualitativa que, conforme Minayo, Deslandes e Gomes (2015, p. 21), “trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes”, constituindo-se em uma maneira propícia para explorar e entender o significado que indivíduos ou grupos atribuem a um problema social.

			No decorrer da pesquisa foi preciso considerar as possíveis dificuldades e limitações com as quais nos deparamos na sua elaboração. O ano de 2020 constituiu um marco na história mundial, momento atípico. Será lembrado como o ano em que “o mundo parou”, mudanças inacreditáveis aconteceram por conta da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, que transformaram nossa vida pessoal, profissional e social, desencadeando graves consequências para a vida humana, a saúde pública e a atividade econômica. Foi necessária a adoção de medidas sanitárias de distanciamento social por autoridades de saúde e governantes, a fim de evitar o rápido aumento do número de infecções, de mortes, e o colapso dos serviços de saúde. 

			Foram assim adotadas medidas para a prevenção e organização da pesquisa de campo, assegurando as ações fundamentais à saúde, atenuando prejuízos e riscos, zelando pelo cuidado e preservação da integridade e assistência dos participantes e da pesquisadora. Assim, tivemos o cuidado para que os procedimentos da pesquisa não interferissem no trabalho e na rotina dos serviços de assistência à saúde, com o intuito de evitar fadiga nos participantes. A pesquisa foi desenvolvida no município do Rio de Janeiro, nas unidades básicas de Saúde/Clínicas da Família, junto a dois grupos de enfermeiros, os residentes e os preceptores do Programa de Residência em Enfermagem em Saúde da Família. Aceitaram participar do estudo 34 sujeitos, sendo 15 preceptores (Grupo 1) e 19 residentes (Grupo 2). O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estácio de Sá, sob o n º 29047620.5.3001.5279 (CAAE) e ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, sendo aprovado em junho de 2020 com parecer de aprovação n º 4.088.641.

			Foram realizadas entrevistas individuais e semiestruturadas, com roteiro flexível, promovendo aproximação entre o pesquisador e o entrevistado, permitindo o surgimento de questões complementares no transcorrer das mesmas. De acordo com Minayo (2014), a entrevista pode trazer informações que retratam a realidade vivenciada pelo participante, estabelecendo uma representação da realidade no que diz respeito a ideias, crenças, condutas e considerações conscientes ou inconscientes de determinada atitude ou comportamento. 

			As entrevistas foram gravadas com auxílio de um gravador de voz digital do celular. Posteriormente, o material gravado foi transcrito na íntegra e digitado em Word. Em meio à situação pandêmica vivenciada por todo o planeta, levou-se em consideração, para a realização das entrevistas, as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre as diretrizes de distanciamento social, adotando-se medidas de cuidado e proteção contra a covid-19. 

			O material obtido foi submetido à técnica de análise de conteúdo, proposta por Bardin em 1977, que foi revisada por ela em 1987 e, segundo a autora, continua em desenvolvimento. Para Bardin (2016, p. 37), o termo “análise de conteúdo” designa “um conjunto de técnicas de análise das comunicações”, visando a obter descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não), que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens. 
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